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RESUMO 
Esta pesquisa possui o objetivo de apresentar o contexto do Programa Clusters Econômicos 
de Inovação (PCEI) como um projeto orquestrador de redes de inovação pública, analisando 
de que forma o Programa utilizou de construtos de orquestração em sua relação, constituída 
por diferentes atores (Universidades, Governo, Pesquisadores, empreendedores e policy-
makers) que formaram a política pública. Para a coleta de dados foram realizadas 
entrevistas semiestruturadas com trinta atores dos ecossistemas de inovação locais. Dentre 
os resultados obtidos, conclui-se que o PCEI incentivou e gerenciou interações de forma 
sistemática e significativa entre seus atores, gerando um grande impacto positivo nos 
resultados de inovação da rede. 
Palavras-chave: orquestração de redes de inovação; políticas públicas de inovação; 
mobilidade de conhecimento; apropriabilidade da inovação; estabilidade da rede. 
 
ABSTRACT 
This research has the objective of presenting the context of the Economic Clusters of 
Innovation Program (ECIP) as an orchestrating project of public innovative networks, 
analyzing how the Program used orchestration constructs in its relationship, constituted by 
different actors (Universities, Government, Researchers, Entrepreneurs and Policy-makers) 
that formed the public policy. For data collection, semi-structured interviews were conducted 
with thirty actors from local innovative ecosystems. Among the results obtained, it is 
concluded that the ECIP encouraged and managed interactions in a systematic and 
significant way among its actors, generating a great positive impact on the innovation results 
of the network. 
Keywords: orchestration of innovative networks; innovative public policies; mobility of 
knowledge; appropriability of innovation; stability of the network. 
 
RESUMEN 
Esta investigación tiene como objetivo presentar el contexto del Programa de Clústeres de 
Innovación Económica (PCEI) como un proyecto orquestador de redes públicas de 
innovación, analizando cómo el Programa utilizó constructos de orquestación en su relación, 
constituidos por diferentes actores (Universidades, Gobierno, Investigadores, empresarios 
y políticos) que dieron forma a las políticas públicas. Para la recolección de datos, se 
realizaron entrevistas semiestructuradas a treinta actores de los ecosistemas locales de 
innovación. Entre los resultados obtenidos, se concluye que el PCEI fomentó y gestionó de 
manera sistemática y significativa las interacciones entre sus actores, generando un gran 
impacto positivo en los resultados de innovación de la red. 
Palabras clave: orquestación de redes de innovación; políticas públicas de innovación; 
movilidad del conocimiento; apropiabilidad de la innovación; estabilidad de la rede. 
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1 INTRODUÇÃO  

 

A literatura sobre orquestração de redes de inovação 

evoluiu nos últimos anos e abordou diferentes aspectos, 

tais como: a relação com capacidade absortiva e dinâmica; 

elementos de desenho da rede; orquestração como fator 

importante para tipologias inovativas, que dependam de 

colaboração entre atores em rede; e descrição da 

característica de múltiplos orquestradores nos mecanismos 

determinantes da inovação aberta, entre outros (Rital, 

Armila & Blomqvist, 2009; Nambisan & Sawhney, 2011; 

Nätti, Hurmelinna-Laukkanen & Johnston, 2014; Cui et al.,  

2017; Reypens, Lievens & Blazevic, 2021; Linde et al., 

2021; Schepis, Purchase & Butler, 2021; Andersén, 

Ljungkvist, 2021). 

Desde o trabalho de Dhanaraj e Parkhe (2006) a 

orquestração vem ocupando destaque como uma tipologia 

capaz de descrever a coordenação entre atores em redes 

de inovação, contudo há ainda poucos estudos que 

apontem esta tipologia na coordenação de atores das 

políticas públicas de estímulo à inovação e no surgimento 

de Clusters de inovação. Em Silva (2018) a orquestração é 

discutida como elemento chave no estímulo ao surgimento 

de Clusters de inovação. Contudo, o framework utilizado 

pelo autor não adota a perspectiva da política pública como 

direcionador e impulsionador deste processo, embora 

aponte a participação do Governo local como um dos 

atores. Assim, o trabalho adiciona de forma mais central as 

políticas públicas no processo de orquestração e estímulo 

à inovação e ao desenvolvimento regional. 

Desta forma, a questão de pesquisa que se busca 

neste trabalho é: como a orquestração de redes de 

inovação em políticas públicas influencia na criação e no 

desenvolvimento de Programas de inovação regionais e na 

formação de Clusters de inovação? E busca como objetivo: 

apresentar o Programa Clusters Econômicos de Inovação 

(Programa do Governo do Estado do Ceará na Região 

Nordeste do Brasil) como um projeto orquestrador de redes 

de inovação pública. No caso específico, este estudo se 

debruça sobre um Programa de estímulo ao 

desenvolvimento regional com a combinação de 

identificação de problemas das empresas pertencentes a 

Clusters econômicos em diferentes regiões e propostas de 

soluções tecnológicas inovadoras a serem apresentadas 

por startups. 

Este Programa, aqui estudado é chamado de 

Clusters Econômicos de Inovação - PCEI e se desenvolve 

sob a perspectiva da criação de redes que envolvem as 

equipes de Governo, Pesquisadores Regionais (PRs), 

selecionados para participarem do processo como 

mentores e elos entre as empresas dos Clusters 

selecionados pelo PCEI, as Universidades regionais e as 

startups propositoras de soluções. Desta maneira, pretende 

conectar estes diferentes atores dos ecossistemas de 

inovação locais (Universidades, Pesquisadores Regionais, 

startups, Empresas do Cluster, dentre outros) em busca de 

promover o desenvolvimento econômico das regiões pela 

elevação da competitividade dos setores (Clusters) já 

relevantes nas regiões, ao mesmo tempo estimulando seu 

potencial de capital humano na busca da promoção da 

economia do conhecimento, pela ação de startups. Este 

Programa foi criado no Estado do Ceará, na região 

Nordeste do Brasil, em 2019 e completou, em 2021, o seu 

primeiro ciclo com a participação de 23 setores em 9 

regiões do Estado, 41 PRs de Universidades e 46 startups, 

propondo soluções para 30 diferentes problemas destes 

setores e regiões. Para atingir o objetivo deste trabalho, foi 

realizado uma pesquisa qualitativa, com a aplicação de 

entrevistas, de roteiro baseado nas temáticas abordadas na 

literatura de Orquestração de Redes. Este método foi 

adotado visando coletar as percepções dos atores 

participantes da rede que se constituiu no Programa PCEI, 

e relacioná-las com a literatura. 

O artigo está estruturado da seguinte forma: a seção 

seguinte discute os insights teóricos em redes de inovação, 

orquestração em redes de inovação, políticas públicas de 

inovação e o framework analítico da pesquisa. Na terceira 

seção, são apresentados o desenho e contexto da pesquisa 

junto a escolha do Programa estudado. Na quarta seção, 

com base em dados empíricos apresentam-se os 

resultados e discussões, valendo-se dos fundamentos e 

desdobramentos das evidências empíricas encontradas. E 

por fim, se apresenta as principais conclusões e se discute 

suas implicações para a política e para a pesquisa. 

 

2 REFERENCIAL TEÓRICO 

 

2.1. Redes de Inovação 

Redes de inovação são redes interorganizacionais 

constituídas por organizações inovadoras e outros atores, 

como entidades governamentais, Universidades, centros 

de pesquisa e agências financeiras interessadas no 

desenvolvimento de um produto, processo ou serviço 

(Rycroft & Kash, 2004; Pellegrin et al., 2007; Goduscheit, 

2009). 

Küppers e Pyka (2002) esclarecem que as redes de 

inovação incluem o desempenho e a interação de pessoas, 

ideias e organizações para criar novos produtos, processos 

e estruturas organizacionais que sejam tecnologicamente e 

comercialmente viável (Küppers & Pyka, 2002; Buganza et 

al., 2011; Ahrweiler & Keane, 2013), onde as organizações 

mantêm sua autonomia, mas, no contexto da inovação, os 

atores estabelecem relações sociais estáveis, complexas e 

recíprocas (Duschek, 2004; Batterink et al., 2010; Cap et al., 

2019). Junto a isso, promovem interações de forma 

colaborativa e dependem principalmente de 

compartilhamento de conhecimento (Grant, 1996; Dyer & 

Nobeoka, 2000). 

Assim, as redes de inovação dão maior visibilidade 

ao manifesto da globalização por enfrentar incertezas mais 

celeremente e com maior agilidade. Mais um fator é sua 

capacidade de adaptação a situações, uma vez que as 

redes não procedem apenas respondendo a mudanças, 

mas obtendo a proatividade (Rycroft & Kash, 2004). Prince 
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et al. (2014) ressaltam tais ideias ao reiterarem que a 

configuração em rede possibilita ligações aprofundadas 

entre os atores e capacidade superior de resposta por parte 

destes. 

Um benefício das redes encontra-se no acesso ao 

conhecimento, tecnologia, experiências, recursos e/ou 

inovações que estas concedem e que de outra maneira não 

estariam disponíveis (Buganza et al., 2011; Prince et al., 

2014). Ademais, as redes propiciam a realização de 

economias de escala, possibilitam mudanças 

organizacionais, viabilizam a institucionalização da 

inovação e da colaboração, o que contribui para a 

vantagem competitiva de seus participantes (Balestrin, 

Vargas & Fayard, 2005; Pellegrin et al., 2007; Bueno & 

Balestrin, 2012). 

Na visão de Dhanaraj e Parkhe (2006) nas redes de 

inovação, assim como em todos os outros projetos de 

inovação, o conhecimento é a moeda chefe e a clareza e 

facilidade com que o conhecimento é partilhado, adquirido 

e aplicado dentro da rede, sendo fator determinante e 

essencial para o sucesso da inovação. 

Observa-se que as redes de inovação permanecem 

sendo de forte relevância para o desenvolvimento 

econômico atual, incluindo e atingindo o setor público. 

Assim como esse tema se difundiu na iniciativa privada nos 

últimos anos, as instituições públicas e seus gestores 

também começam a perceber as possibilidades 

decorrentes de uma abordagem estruturada das redes de 

inovação (Toigo et al., 2021). 

Alberti e Bertucci (2006) atestam que governos em 

todo o mundo têm estado sob permanente pressão da 

sociedade para responder às demandas dos cidadãos e à 

crescente complexidade de seus ambientes. De acordo 

com Schwella (2014), a globalização, o combate à 

desigualdade, o respeito à diversidade e a busca pela boa 

governança e por uma gestão pública eficiente são alguns 

dos desafios enfrentados pelos governos no século XXI que 

exigem criatividade e abordagens inovadoras. 

 

2.2 Orquestração em Redes de Inovação 

Originário da literatura de gestão, a orquestração tem 

sido um conceito relevante para compreender o 

desenvolvimento das redes de inovação e ecossistemas. 

Neste sentido, a orquestração pode ser considerada como 

a capacidade de um ator de influenciar a evolução de uma 

rede de negócios em conjunto. Autores como Dhanaraj e 

Parkhe (2006) e Ritala, Hurmelinna-Laukkanen e Blomqvist 

(2009) e Ritala, Armila e Blomqvist (2009) mencionam que 

a capacidade de orquestração é a habilidade de construir 

intencionalmente e gerenciar redes de inovação entre 

empresas. 

Conforme autores como Carayannis, Barth e 

Campbell (2012), Hwang e Horowitt (2012) e Durst e 

Poutanen (2013) os componentes de um ecossistema de 

inovação incluem atores de todos os tipos e relações. 

Autores como Etzkowitz e Leydesdorff (2000) indicam a 

Tríplice Hélice (governo, academia e empresa) como atores 

em um ecossistema de inovação. Para Labiak (2012) os 

atores podem ser classificados como ator público, ator de 

conhecimento, ator de fomento, ator institucional, ator de 

habitat de inovação e ator empresarial. Hamad et. al. (2015) 

propõem diferentes atores como sendo notáveis agentes de 

um ecossistema de inovação. Desta forma, Governo, 

empresas, academia/escola e comunidade devem agir em 

prol da melhoria da qualidade do desenvolvimento das 

redes de inovação e ecossistemas. Bittencourt, Santos e 

Mignon (2021) relacionam como os ecossistemas de 

inovação se beneficiam e utilizam dos construtos da 

orquestração em redes para estruturar políticas e iniciativas 

neste ambiente, principalmente em atividades relacionadas 

à aquisição e compartilhamento de conhecimento. 

Klerkx e Aarts (2013) ressaltam que a orquestração 

da rede é necessária para seu funcionamento uma vez que, 

devido à sua complexidade, surgem diversos desafios e 

dilemas que não se resolvem por si. No mesmo sentido, 

Pellegrin et al. (2007) afirmam que a cooperação com várias 

organizações, muitas vezes heterogêneas, conduz a uma 

configuração em forma de rede, representada por uma 

organização e seus fluxos caracterizados pelo conteúdo 

das atividades conjuntas (da identificação de oportunidades 

às atividades de P&D e até à comercialização). Com o 

propósito de que essas atividades que envolvem atores 

heterogêneos cumpram o objetivo maior de inovar, torna-se 

necessária a existência de mecanismos de coordenação 

entre as organizações que compõem a rede. 

Buganza et al. (2011) argumentam que nas redes há 

um processo no qual os atores são fonte de características 

complementares sobre os quais a empresa não tem 

controle hierárquico e que permitem práticas de 

colaboração efetiva e troca de tecnologia. Neste processo, 

os indivíduos que ocupam uma posição central em 

questões científicas, técnicas ou de mercado têm um papel 

chave na rede, o que pode ser relacionado ao papel do 

orquestrador da rede. 

De acordo com Dhanaraj e Parkhe (2006), a empresa 

central ou o orquestrador da rede é aquele que tem 

proeminência e poder, ganhos por meio de seus atributos 

individuais e de sua posição central na estrutura da rede. 

Para esses mesmos autores, o orquestrador faz uso da 

proeminência e poder para atuar como líder no que se 

refere a juntar os recursos e capacidades dispersas dos 

membros da rede. Para Rycroft e Kash (2004), porém, as 

redes de inovação são capazes de combinar novas 

capacidades científicas e tecnológicas e recombinar 

antigas, sem a intervenção de um controlador central. 

Mignoni, Bittencourt, Silva e Zen (2021) realizaram 

pesquisa sobre como um Programa de política pública, a 

partir das ações de seus diferentes atores, executou 

iniciativas de orquestração em rede para alcançar os 

objetivos de engajar os participantes da rede de inovação 

regional, definindo como os construtos da área de 

orquestração são aplicados neste contexto de uma rede de 

inovação municipal. Neste estudo, as iniciativas e ações 

coletivas de engajamento, colaboração e compartilhamento 
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de informação e conhecimento são fundamentais para o 

estabelecimento da rede e o ganho mútuo para os seus 

participantes. 

Diante dessas abordagens, Dhanaraj e Parkhe 

(2006) afirmam que existem três processos para o exercício 

da orquestração de redes de inovação e que estão 

positivamente relacionados com a saída de inovação e com 

as atividades de colaboração de rede e relacionados à 

função do orquestrador, que são: a) mobilidade do 

conhecimento, que diz respeito à facilidade com que o 

conhecimento é compartilhado; b) apropriabilidade da 

inovação, que busca assegurar que os membros da rede 

são capazes de capturar os resultados gerados pelas 

inovações de forma equitativa, visando assegurar a 

reciprocidade e legitimidade no compartilhamento dos 

resultados gerados; c) a estabilidade da rede, que trata da 

disposição dos membros da rede em manter a colaboração 

entre si, o que está relacionado com o dinamismo de uma 

rede de inovação. Esses processos são centrais para se 

compreender a orquestração de redes de inovação. 

Quanto ao resultado, são verificados os efeitos das 

ações de gerenciamento e seu impacto na inovação gerada 

pela rede. A verificação dos resultados é essencial para que 

ações sejam tomadas a fim de manter ou melhorar os 

resultados para a rede como um todo, sendo necessário ver 

em qual dos pontos explanados será necessário agir 

novamente visando o equilíbrio (Clegg et al., 2016; Dagnino 

et al., 2016; Perks et al., 2017; Pikkarainen et al., 2017; 

Thomas, Faccin & Asheim, 2020; Bittencourt, Santos & 

Mignoni, 2021; Mignoni et al, 2021). 

A contribuição de diversos autores permitem dar a 

sustentação necessária ao conjunto de processos e ações 

específicas, denominado  orquestração de redes de 

inovação, representando a ação gerencial necessária a 

orquestração de recursos no ambiente da rede de inovação, 

em que um agente central, frente às suas características de 

proeminência sobre os outros integrantes da rede, assume 

o papel de orquestrador para promover o desenvolvimento 

e acesso a recursos da rede como proposto por Nyström et 

al. (2014), lançando as bases para a sua investigação no 

PCEI para a evolução de inovações e desenvolvimento 

regional. 

 

2.3 Políticas Públicas de Inovação 

Devido a diferentes perspectivas sobre inovação e 

formulação de políticas públicas, várias maneiras e 

abordagens foram desenvolvidas para definir e categorizar 

a política de inovação. No entanto, autores como Edquist 

(2011), Audretsch e Link (2012), Bajmócy e Gébert (2014), 

Silva, Serio e Bezerra (2022) definem a política de inovação 

como uma série de atividades governamentais na forma de 

planos, Programas, projetos ou ações com o objetivo de 

fomentar a inovação. 

Acrescenta-se também, as justificativas políticas 

baseadas em falhas de mercado que tendem a se 

concentrar nas condições estruturais e em um papel 

governamental muito limitado (Laasonen, Kolehmainen & 

Sotarauta, 2020), introduzindo uma visão mais ampla e 

profunda sobre processos e falhas de inovação que podem 

desacelerar o sistema de inovação como um todo (Edquist 

2011; Woolthuis, Lankhuizen & Gilsing, 2005). A ideia 

subjacente é que as competências para a inovação estão 

distribuídas por uma rede de atores, como empresas, 

universidades, intermediários e seus relacionamentos. 

Assim, as inovações devem ser entendidas como uma 

interação complexa entre atores, transbordamentos de 

conhecimento, instituições e redes. A falha do sistema pode 

ser causada pela falta de elementos suficientes no sistema 

de inovação (por exemplo, atores, certos tipos de 

financiamento ou conhecimento) ou uma interação não 

ideal entre esses elementos (Woolthuis, Lankhuizen & 

Gilsing 2005). 

Borrás (2009) buscou apreender as tendências por 

trás de uma visão mais ampla sobre a política de inovação 

ao caracterizar os desdobramentos da década de 2000 

como um processo de (1) ampliação, referindo-se à 

expansão do campo de atuação da política de inovação, e 

(2) aprofundamento, referindo-se à introdução de novos e 

mais sofisticados instrumentos de política. Em um contexto 

mais amplo, os recentes desenvolvimentos na política de 

inovação também refletem a substituição dos modelos 

tradicionais de Governo e administração pública centrados 

no Estado por novas ideias sobre a distribuição de poder, 

governança multinível e multiatores e a Nova Gestão 

Pública (Flanagan, Uyarra & Laranja 2011). 

Além disso, tem havido outros conceitos 

predominantes quanto aos sistemas de inovação, como os 

regionais (Cooke, Uranga & Etxebarria, 1997), os 

ecossistemas de inovação (Clusters) (Porter, 1998), 

empreendedorismo e negócios (Stam, 2015), vantagem 

regional construída (Asheim, Boschma & Cooke 2011), 

dentre outros, possibilitando um expressivo impacto nas 

políticas de inovação implementadas, especialmente em 

países em desenvolvimento como o Brasil. 

A abordagem que relaciona os sistemas de inovação 

com as políticas públicas sugere que as políticas devem, de 

alguma forma, ser ajustadas ou personalizadas de acordo 

com a região ou indústrias as quais são direcionadas. Em 

particular, Asheim, Boschma e Cooke (2011) introduziram 

uma estrutura sólida que enfatiza a importância da 

variedade relacionada e das bases de conhecimento 

diferenciadas de uma região no estabelecimento de 

políticas de inovação eficazes. Os autores argumentam que 

as políticas e práticas de inovação variam não apenas entre 

países e regiões, mas também dependendo de seus 

caminhos passados, recursos e estilos de formulação de 

políticas. Além disso, as políticas devem ser baseadas na 

identificação de bases de conhecimento e instituições 

regionais e específicas do setor (Sotarauta & Kosonen, 

2013). 

Acrescenta-se também o crescimento do interesse 

em enfrentar os desafios socioeconômico-tecnológicos por 

meio de políticas de inovação e transformar sistemas 

inteiros de inovação, produção e consumo. Traduzida em 
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racionalidades políticas, a ênfase está em políticas 

orientadas para a missão que exigem que o setor público 

não apenas diminua o risco do setor privado, mas também 

lidere a criação direta de novas oportunidades tecnológicas 

e cenários de mercado. O recente debate político sobre o 

crescimento inteligente liderado pela inovação é visto como 

exigindo investimentos estratégicos de longo prazo e 

políticas públicas que visem criar e moldar mercados, em 

vez de apenas consertar mercados ou sistemas 

(Mazzucato, 2016, p. 140). 

Nessa perspectiva, Patanakul e Pinto (2014) 

recomendam que o Governo deve ter uma carteira de 

políticas de inovação e dessa forma, os autores instituem 

algumas condições e fatores ambientais relevantes a serem 

avaliados na formulação do portfólio de políticas de 

inovação. São eles: i) um ambiente de negócios favorável; 

ii) infraestruturas e plataformas de negócios; iii) 

investimento em pesquisa científica; iv) força de trabalho de 

qualidade; v) uma política de inovação rigorosa e focada. 

 

2.4 Framework Analítico da Pesquisa 

Por conseguinte, elaborou-se a construção do 

framework de análise da orquestração, com base no 

processo de colaboração e em rede presente na inovação 

pública, utilizou-se, pela escassez de trabalhos com a 

temática orquestração da inovação do setor público, 

literatura de orquestração em inovação de forma genérica, 

sobretudo ligada à inovação das empresas (Ritala, Armila 

& Blomqvist, 2009; Nambisan & Sawhney, 2011; Bittencourt 

et al, 2018; Silva., 2018; Milwood & Roehl, 2018; Faccin, 

Wegner & Balestrin, 2020; Schepis, Purchase & Butler, 

2021, Bittencourt et al, 2022). 

Levando em consideração a literatura analisada e 

tendo como base os frameworks anteriores de Sørensen e 

Torfing (2011) e de Milwood e Roehl (2018) foi proposto um 

framework teórico analítico para este trabalho, conforme 

indicado na Figura 1 e adicionado as tipologias de Políticas 

Públicas de Chen, Walker e Sawhney (2020), como forma 

de construir maior tangibilidade às análises empíricas 

decorrentes do uso empírico do framework proposto.  

 

 
Figura 1. Framework teórico analítico proposto 

Fonte: Adaptado de Sørensen e Torfing (2011). 

 

Basicamente o framework se baseia em uma lógica 

simples, pautada em dois tipos de antecedentes: i) o 

primeiros tipos são aqueles relacionados às condições para 

que as políticas de inovação pública ocorram (processo 

colaborativo entre gestores, técnicos, academia, cidadãos, 

decisão da gestão pública, facilitadores e barreiras no 

âmbito institucional, organizacional e cultural) e ii) os 

segundos tipos são de elementos que garantem a 

possibilidade de que ocorra a orquestração em rede de 

inovação (mobilidade de conhecimento, apropriabilidade da 

inovação e estabilidade da rede). 

Estes antecedentes são capazes de permitir ou 

promover, impedir e/ou mesmo atrapalhar o fenômeno 

estudado que interliga orquestração de uma rede de 

inovação pública. 

3 DESENHO DA PESQUISA 

 

3.1 Contexto da Pesquisa 

Considerando a escassez de pesquisas que 

abordem a questão da orquestração de redes de inovação 

pública, decidiu-se por uma pesquisa com abordagem 

qualitativa básica, descritiva e exploratória (Cooper & 

Schindler, 2003) como a mais adequada para proporcionar 

um melhor entendimento do fenômeno estudado e suas 

variáveis constituintes, segundo framework teórico analítico 

proposto (Sekaran, 2003). 

Esta pesquisa possui uma abordagem abdutiva 

(Adam, 2008), utilizando estratégia de pesquisa de estudo 

de caso único e fundamentada por pesquisa documental e 

trabalho de campo, melhorando a compreensão de um 
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fenômeno pouco pesquisado, necessitando de uma 

compreensão dos detalhes de seus elementos 

constituintes, o que poderia ser perdido se realizada por 

pesquisas quantitativas com base em variáveis agregadas 

(George & Bennett, 2005; Yin, 2005; Hashimov, 2015). 

Os procedimentos de coleta de dados ocorreram pela 

utilização de instrumentos de pesquisas, que, neste artigo, 

foram representados por dados primários e secundários, 

publicações, pesquisas nacionais e internacionais, 

entrevistas semiestruturadas (Mann, 1992) e, observação 

direta (Patton, 2002). Os dados foram analisados por meio 

de técnicas de análise de conteúdo e narrativa (Freitas & 

Janissek, 2000), para extrair as percepções dos 

entrevistados sobre os temas abordados. 

A coleta de dados ocorreu durante os meses de 

fevereiro e março de 2022, sendo utilizado como principal 

método a realização de entrevistas semiestruturadas, em 

profundidade, por videoconferência, com duração média de 

quarenta e cinco minutos, num total de 30 (trinta) 

entrevistados, conforme exibe a Tabela 1. As entrevistas 

foram gravadas para posterior transcrição e análise, 

conforme procedimento autorizado no momento da 

entrevista por todos os respondentes. 

Foram entrevistados 20 integrantes do grupo 

denominado Núcleo Central do PCEI, representado por 

técnicos e analistas de diversas instituições e 10 PRs do 

PCEI. 

 

Tabela 1 
Entrevistas com atores do ecossistema de inovação do Estado do Ceará 

Atores do 
Ecossistema 

Cargo Instituição 

ES1 Pesquisadora Regional do Cluster de Turismo da Grande 
Fortaleza 1 

Universidade Estadual do Ceará - Uece 

ES2 Pró-reitora de Extensão Instituto Federal do Ceará - IFCE 
ES3 Pesquisador Regional do Cluster de Energias Renováveis 

da Grande Fortaleza 3 
Instituto Federal do Ceará - IFCE 

ES4 Ex-Diretor do Centro de Tecnologia e Coordenador da 
Plataforma 2050: uma visão de longo prazo para o Ceará. 

Universidade Federal do Ceará - UFC 

ES5 Diretor do Centro de Tecnologia Universidade Federal do Ceará - UFC 
ES6 Pró-reitora de Ensino Instituto Federal do Ceará - IFCE 
ES7 Pesquisador Regional do Cluster de Saúde do Sertão de 

Sobral 
Instituto Federal do Ceará - IFCE 

ES8 Presidente Núcleo de Tecnologia e Qualidade Industrial do Ceará 
(Nutec) 

ES9 Diretora de Empreendedorismo e Negócios Núcleo de Tecnologia e Qualidade Industrial do Ceará 
(Nutec) 

ES10 Pesquisador Regional do Cluster de Infraestrutura e 
Logística da Grande Fortaleza 3 

Faculdade CDL 

ES11 Pesquisador Regional do Cluster de Energias Renováveis 
da Grande Fortaleza 3 

Instituto Federal do Ceará - IFCE 

ES12 Pesquisador Regional do Cluster de Agronegócio do Vale 
do Jaguaribe 

Instituto Federal do Ceará - IFCE 

ES13 Secretário Executivo do Comércio, Serviço e Inovação Secretaria do Desenvolvimento Econômico e Trabalho 
(Sedet) 

ES14 Secretário Executivo do Trabalho e Empreendedorismo Secretaria do Desenvolvimento Econômico e Trabalho 
(Sedet) 

ES15 Presidente Empresa de Tecnologia da Informação do Ceará - Etice 
ES16 Gerente do HUB de Inovação Banco do Nordeste do Brasil - BNB 
ES17 Diretor Faculdade Senac Ceará 
ES18 Pesquisadora Regional do Cluster de Agronegócio do 

Litoral Leste 
Instituto Federal do Ceará - IFCE 

ES19 Pesquisadora Regional do Cluster de Turismo da Grande 
Fortaleza 1 

Universidade de Fortaleza - Unifor 

ES20 Presidente Fundação Universidade Estadual do Ceará - Funece 
ES21 Diretor Serviço Nacional de Aprendizagem Industrial (Senai 

Ceará) 
ES22 Gerente do Departamento Regional Nordeste (DRNE) Financiadora de Estudos e Projetos - Finep 
ES23 Pesquisador Regional do Cluster de TIC da Grande 

Fortaleza 1 
Universidade Estadual do Ceará - Uece 

ES24 Assessor Especial da Diretoria de Inovação Federação das Indústrias do Estado do Ceará - Fiec 
ES25 Pesquisador Regional do Cluster  

Comércio do Sertão de Crateús 
Universidade Federal do Ceará - UFC 

ES26 Coordenador Espaço de Desenvolvimento de Empresas de Tecnologia 
(EDETEC) da Universidade de Fortaleza - Unifor 

ES27 Diretor de Suporte à Negócios Agência de Desenvolvimento do Estado do Ceará - 
Adece  

ES28 Gerente de Tecnologia e Inovação Serviço Nacional de Aprendizagem Industrial - Senai 
Ceará 

ES29 Coordenador CriarCe Hard - Secretaria da Ciência, Tecnologia e 
Educação Superior - Secitece 

ES30 Gerente de Projetos de Pesquisa Universidade de Fortaleza - Unifor 

Fonte: Elaborada pelos autores. 
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Concluída a coleta dos dados e a transcrição dos 

áudios gravados, passou-se à fase de exploração analítica 

desses dados, pelo método da triangulação de fontes 

(Alves-Mazzotti & Gewandsznajder, 1999), com o auxílio do 

software New NVivo. Os dados foram analisados por meio 

das técnicas de análise de conteúdo temática com base nas 

categorias pré-determinadas e emergentes das 

interpretações, além da análise da narrativa. Deste modo, 

foram agrupadas 3 categorias analíticas, divididas em 3 

subcategorias respectivamente. A análise dos dados 

ocorreu pelo cruzamento dos dados coletados por meio do 

levantamento documental; o registro das observações, 

através de observação estruturada, descrevendo 

informações precisas acerca do fato em questão, assim 

como a orientação de Bardin (2009), relacionada à análise 

do conteúdo e transcrito das entrevistas. 

Depois de desenvolver a estrutura teórica de análise 

com a proposta do framework, a próxima etapa foi promover 

sua aplicabilidade. Diante disso, a aplicação foi realizada no 

Ceará, Estado na região Nordeste brasileira. Este Estado 

possui cerca de 9.240.580 em população estimada, 

distribuídas em 148.894,442 km², em 184 municípios de, 

com um IDH de 0,682 e com rendimento mensal domiciliar 

per capita de R$ 1.028,00 (IBGE, 2010, 2020, 2021a, 

2021b; IPECE, 2020). O Estado do Ceará no índice de 

Inovação dos Estados Brasileiros (FIEC, 2021) mostra que 

em 2021, o referido Estado ocupa o 11º lugar atualmente 

no índice geral, ficando na 9ª posição em capacidades e 

assumindo a 14ª posição em resultados. É o 2º entre os 

estados nordestinos, ficando atrás apenas de Pernambuco 

(10º), sendo São Paulo o primeiro colocado. 

 

3.2 O Programa Clusters Econômicos de Inovação (PCEI) 

Os objetivos do PCEI são fortalecer o 

desenvolvimento regional econômico e social, gerar maior 

competitividade das regiões pelo incremento de 

produtividade das atividades de maior potencial, criar uma 

nova economia baseada nos empreendimentos inovadores 

da região, fomentar a riqueza da região com melhor 

distribuição de renda, aumentar a riqueza do Estado com 

melhor distribuição entre as regiões e reter e atrair talentos 

formados na região através da oferta de oportunidades de 

alta qualidade, impulsionando empreendedores que 

possuam ideias inovadoras para solucionar os principais 

problemas de competitividade nos conglomerados 

econômicos existentes no Ceará. 

O PCEI buscou selecionar projetos de 

empreendimento inovador que pudessem receber fomento 

à inovação tecnológica mediante a outorga de bolsas de 

inovação aos empreendedores pertencentes as 

equipes/startups dos projetos. Os projetos de 

empreendimento inovador foram direcionados aos 

problemas identificados nos setores e regiões (Clusters) 

estabelecidos como prioritários em todo o Ceará, ao todo 

foram 23 Clusters nas áreas de Agronegócio, Turismo, 

Comércio, Construção Civil, Educação, Energias 

Renováveis, Mineração e Metalmecânica, Saúde, TIC, 

Infraestrutura e Logística e Indústria da Madeira. 

O PCEI é coordenado, acompanhado e 

supervisionado por uma equipe central do Governo do 

Estado do Ceará, contando com a participação de 41 PRs 

dos respectivos Clusters, selecionados pelo PCEI. Esses 

Pesquisadores promoveram a transferência de 

conhecimento entre as instituições de ciência e tecnologia 

(ICTs) de sua região e os setores produtivos; a construção 

empreendedora de soluções tecnológicas inovadoras; e a 

realização de projetos que possam contribuir com o 

desenvolvimento desses Programas e gerar impacto em 

ciência, tecnologia e inovação nos Clusters onde suas 

ações serão implementadas. Desta forma a escolha se deu 

pelas suas características de abordagem em rede e pela 

ação de uma política de estímulo à inovação pela criação 

de Clusters de inovação. 

 

4 ANÁLISE E DISCUSSÃO DOS RESULTADOS 

 

Nesta seção, é caracterizada a rede formada na 

esteira da execução do PCEI, como também são descritas 

as iniciativas do PCEI que sustentaram o conjunto de 

processos e tarefas específicas, denominado orquestração 

de redes de inovação. Assim, apresentam-se, a seguir, os 

três processos-chave para o exercício da orquestração: 

gestão da mobilidade do conhecimento, gestão da 

apropriabilidade da inovação e gestão da estabilidade da 

rede. Para cada um desses processos há ações que devem 

ser efetuadas (Dhanaraj & Parkhe, 2006; Ritala et al., 2013; 

Hurmelinna-Laukkanen, Müller & Nätti, 2011). 

 

4.1. A Rede do PCEI 

A seguir, como forma de contextualizar melhor os 

resultados do presente artigo. Caracteriza-se a rede base 

formada no PCEI, que incluem as 46 startups e 41 

Pesquisadores Regionais acadêmicos participantes do 

Programa de incentivo à inovação, conforme Figura 2. Os 

Pesquisadores Regionais estão apresentados no centro e 

na cor vermelha (números de 1 - 43). As startups estão 

representadas pela cor azul (números de 44 - 89). 

 

 
Figura 2. Mapa da rede base do PCEI. 

Fonte: Elaborada pelos autores. 
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Associada a esta rede base, se agregam outros 

Pesquisadores e atores dos ecossistemas regionais do 

estado do Ceará, além do chamado Núcleo Central do 

Ecossistema de Inovação, o qual consiste em 

representantes técnicos e analistas de diversas instituições 

de elevada representatividade no Estado, como Secretaria 

de Desenvolvimento Econômico e Trabalho (Sedet), 

Secretaria da Ciência, Tecnologia e Educação Superior 

(Secitece), e seu  Programa Corredores Digitais, Agência 

de Desenvolvimento Econômico do Ceará (Adece), 

Programa Cientista Chefe da Fundação Cearense de Apoio 

ao Desenvolvimento Científico e Tecnológico (Funcap), 

Secretaria da Educação do Ceará (Seduc), Federação do 

Comércio de Bens, Serviços e Turismo do Estado do Ceará 

(Fecomércio), Federação das Indústrias do Estado do 

Ceará (FIEC), Serviço Brasileiro de Apoio às Micro e 

Pequenas Empresas do Estado do Ceará (Sebrae - Ceará), 

Serviço Nacional de Aprendizagem Industrial (Senai), 

Serviço Nacional de Aprendizagem Comercial (Senac), 

Serviço Social do Comércio (Sesc), Instituto de Pesquisa e 

Estratégia Econômica do Ceará (Ipece), Núcleo de 

Tecnologia e Qualidade Industrial do Ceará (Nutec), 

entidade privada Iracema Digital, Universidade Federal do 

Ceará (UFC), Universidade Estadual do Ceará (UECE), 

Instituto Federal de Educação, Ciência e Tecnologia do 

Ceará (IFCE), Universidade de Fortaleza (UNIFOR), 

Financiadora de Estudos e Projetos (FINEP), Empresa 

Brasileira de Pesquisa e Inovação Industrial (EMBRAPII),  

Banco do Nordeste do Brasil (BNB), dentre outros. 

Percebe-se, a partir da análise da rede, que as 

conexões são intensas no PCEI, com uma rede de certa 

densidade, o que se dá de forma preliminar com o papel 

exercido pelos PRs, elemento chave nas estratégias 

implementadas pelo Programa. Estes atores se conectam 

entre si por meio de uma série de ações conjuntas, desde 

workshops em parcerias até o codesenvolvimento de 

startups. 

Analisando a dinâmica da rede do PCEI, evidenciada 

na Figura 2 e validando os argumentos de Asheim, Smith & 

Oughton (2011), a inovação é resultado de diversos atores. 

Logo, é preciso cooperar. Há diversas formas de diferentes 

instituições cooperarem. De tal forma que, quando 

realizado por diferentes organizações, com seus 

respectivos atores, geralmente heterogêneas, a 

cooperação pode configurar uma rede de inovação 

(Pellegrin et al., 2007). 

Conforme se observou no PCEI, a inovação ocorreu 

como resultado da obtenção de diferentes atores com 

conhecimentos distintos que os uniu de forma 

complementar. A rede do Programa, com os elos criados 

entre empresas, organizações, instituições, academia, 

dentre outros, favoreceram interações de modo 

colaborativo, principalmente, no compartilhamento de 

conhecimento. 

 

4.2 Mobilidade do Conhecimento 

O primeiro processo que tratou da mobilidade do 

conhecimento foi reforçado no PCEI por meio da absorção 

do conhecimento no nível da rede, da identidade comum 

entre os membros da rede e, ainda, pela socialização 

interorganizacional com a promoção realizada pelo 

Programa junto aos PRs e startups participantes. 

 

4.2.1 Absorção do Conhecimento no Nível da Rede 

A função específica a que se referiu a absorção do 

conhecimento no nível da rede foi considerada como a 

habilidade de cada organização em adquirir, assimilar, 

transformar e explorar da melhor maneira possível 

conhecimentos novos e externos (Dhanaraj & Parkhe, 

2006). Inicialmente, as primeiras discussões referentes ao 

PCEI se deram com o grupo do Núcleo Central. O referido 

conhecimento foi compartilhado entre os participantes e, 

nas discussões realizadas, assimilado e explorado, 

proporcionou a aprendizagem necessária para o 

desenvolvimento de soluções aos problemas identificados 

em nove regiões cearenses com foco em problemáticas 

locais, que compuseram o PCEI. Tais assertivas 

demonstraram concordância com os relatos, a seguir 

descritos: 

 
[...] Ideia de trabalhar juntos entre a Tríplice Hélice, 
sendo fundamental a participação entre todos os atores 
em relação ao Programa Clusters Econômicos de 
Inovação, demonstrando a importância de contar com 
vários atores da sociedade, nessa atuação plural e 
díspar. (E13). 
 
[...] A convergência de ações que envolvem os vários 
atores que assumiram essa liderança, sendo os entes 
do Governo, da academia e das empresas, sendo os 
corresponsáveis por tudo isso, evitando a perda de 
esforços, sendo uma maneira inteligente de se iniciar 
um trabalho colaborativo em conjunto. (E14).  

 
Do mesmo modo, após o lançamento do PCEI os 

PRs selecionados foram apresentados aos objetivos, 

estruturas e público-alvo do Programa. Foram montadas 

estruturas para que os PRs pudessem começar a interagir. 

Uma plataforma online foi criada permitindo aos membros 

da equipe interna se comunicar, divulgar informações e 

armazenar documentos da equipe e dos participantes. 

Adicionalmente, as interações aconteceram através 

de diversos canais virtuais de comunicação do PCEI como 

carta-convite, sites institucionais, e-mails, Instagram, 

grupos de WhatsApp e Telegram, reuniões presenciais e 

virtuais entre as representações das partes interessadas 

que integraram o PCEI e que estiveram mais ligadas ao 

planejamento e controle da execução do PCEI, além da 

plataforma de comunicação Slack que, juntos, 

possibilitaram que os participantes tivessem mais 

conhecimento sobre o que estaria acontecendo, bem como 

condições de compartilhar suas ideias. 

Considerando-se essa ótica, foi necessário 

corroborar com Fang et al. (2013), ao afirmarem que os 

mecanismos de governança do conhecimento efetuaram 

uma função essencial na síntese e aplicação de 

transferência de conhecimento entre as organizações, do 

qual o êxito em seu alcance não dependeu unicamente da 
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absorção de conhecimento externo, como também da 

integração dos conhecimentos externo e interno, conforme 

foi visto nas ações que compreenderam o PCEI. 

 

4.2.2 Identidade Comum entre os Membros da Rede 

O engajamento dos membros da rede para sua 

participação e compartilhamento de conhecimento válido foi 

obtido por meio do exercício de uma tarefa específica 

voltada a criação de uma identidade comum entre os 

membros da rede a partir da condução de ações conjuntas, 

como por exemplo, após o momento de avaliação pelo 

Núcleo Central, a escolha dos Clusters foram priorizados 

em cada região conforme indicadores econômicos e de 

educação. Além disso, foi considerado o potencial de cada 

região em tornar-se referência em determinado setor. Após 

todo o processo de priorização dos Clusters, também foi 

validado em cada região pelos representantes dos 

ecossistemas regionais de inovação, compreendendo os 

atores regionais que integraram as instituições do Núcleo 

Central nas regiões, a academia e os secretários de 

desenvolvimento econômico e de ciência e tecnologia 

municipais. Conforme se percebeu, nos trechos seguintes: 

 
[...] Essa integração e esforço conjunto fortalecem o 
ecossistema de inovação cearense. Nosso objetivo é 
alinhar as potencialidades às oportunidades do século 
XXI. (E14).      
 
[...] O claro exercício prático da ação da Tríplice Hélice, 
isso aí foi bem claro, juntou muita gente, esse é um 
benefício importante, a integração de vários atores do 
sistema de inovação e desenvolvimento, com isso a 
gente tem uma rede neural de tanta gente e é um 
ganha-ganha compartilhado, fortalecimento da 
economia local, possibilidade de gerar soluções 
escaláveis, gerando novos produtos e novos negócios, 
pois uma coisa vai entrelaçando e ajudando [...] (E21). 
 

Visando o engajamento dos membros da rede para 

sua participação e ao compartilhamento de conhecimentos 

valiosos, uma identidade comum entre os componentes da 

rede foi criada por meio do papel do Pesquisador Regional 

(PR), que teve como uma das atribuições sua atuação 

como conexão, mantendo constante comunicação entre a 

Coordenação do PCEI e as equipes/startups que, ao 

possuírem validação prática, compuseram a identidade 

cognitiva de indivíduos e grupos, valorizando seus 

conhecimentos e o potencial para colaborar.  

Dessa forma, empresas, Universidades, Governo, 

Pesquisadores Regionais e equipes/startups atuaram 

juntos para solucionar um problema que impactou a 

competitividade econômica da região em que habitam, 

promovendo engajamento em torno de uma causa 

relevante em que os membros da rede buscaram uma 

forma de fluir suas ações e ideias, partilhando valores e 

práticas em coletividade por meio de sua participação no 

PCEI. Por intermédio dessas organizações, por exemplo, 

os PRs, que são especialistas da área e no tema, 

acompanharam todo o processo, analisando e orientando o 

desenvolvimento das soluções junto às equipes/startups. 

Conforme se evidenciou, nos relatos da pesquisa e, 

legitimando-se os autores Dhanaraj e Parkhe (2006), Ritala 

et al. (2013) e Hurmelinna-Laukkanen, Müller e Nätti, 

(2011), a identidade em comum com membros da rede é, 

por sua vez, não menos importante, uma vez que tal fator 

cria a lógica de confiança e boa-fé considerável para o fluxo 

da rede. Ademais, a socialização deve ser utilizada para 

aumentar a mobilidade do conhecimento. Sendo ela formal 

ou informal, o orquestrador deve incentivar a socialização 

mediante capacitações, palestras, oficinas, workshops, 

fóruns, mentoria, eventos e outros canais de comunicação. 

Assim sendo, as maneiras como a rede se expõem e como 

seus membros a definem precisam estar em sintonia. Além 

disso, os membros da rede têm que se identificar com ela, 

compreendendo objetivos e outras características em 

comum. 

 

4.2.3 Socialização Interorganizacional 

Bem como, os participantes do PCEI colaboraram e 

demonstraram promover a socialização interorganizacional, 

ao criarem vínculos formais e informais decorrentes da sua 

participação no PCEI e do acesso e compartilhamento de 

informações com os outros existentes em um processo de 

socialização que perpassou as fronteiras da própria rede. 

Assim, os vínculos se formaram a partir de seus objetivos, 

quando foram definidos os parceiros a serem envolvidos 

frente às competências ou recursos que possuíam e se 

dispuseram a aportar na rede. Seguindo essa linha de 

raciocínio, Goduscheit (2009) afirma que a rede de 

inovação é um tipo de rede interorganizacional com foco no 

desenvolvimento de um produto, processo, serviço ou 

outro. A criação deste tipo de vínculo é destacada pelo 

entrevistado: 

 
[...] Então tem sido uma boa relação, tanto do 
Programa, dos atores do Programa, de organização 
conosco, Pesquisadores, como também a gente tem 
conseguido fluir bem com as startups. Eu acho que isso 
tem favorecido assim alguns percalços que acontecem 
de a gente poder contornar [...] em relação ao nosso 
campo, a gente conseguiu mobilizar, fizemos uma 
campanha muito forte de divulgação na época, 
conseguimos formalizar startups no nosso campo para 
poder concorrer. Então, a gente considera isso muito 
positivo, em relação a ideia mesmo de movimentação, 
de startup [...]. (E7). 

 
Conforme se evidenciou, nos relatos da pesquisa, a 

avaliação dos entrevistados a respeito da percepção sobre 

a dinâmica do PCEI, que ocorreu entre os atores 

envolvidos, tais como Pesquisadores Regionais, startups, 

Universidades, empresas a serem beneficiadas e 

instituições em geral, foi positiva. Os entrevistados 

destacaram a relevância do PCEI, que envolveu a união 

entre esses diversos atores, e os efeitos satisfatórios 

obtidos com sua implementação, o que possibilitou os 

resultados positivos do PCEI. 

Na análise dos depoimentos, ao serem questionados 

sobre a percepção da prática do PCEI na identificação de 

problemas das empresas nas regiões em que o PCEI atuou, 
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para induzir as soluções das equipes/startups, à articulação 

de demandas, como fruto da prática de tal identificação, foi 

positiva, na percepção dos entrevistados, devido ao 

gerenciamento do que os atores da rede tinham a oferecer 

e o que estes mesmos atores tinham como demanda. As 

ofertas e demandas foram produtos, serviços, 

conhecimentos, tecnologias, dentre outros. Cabendo então 

aos orquestradores do PCEI, gerenciar tais necessidades 

agregando valor à rede, partindo do mapeamento das 

demandas locais e regionais.  

Evidenciou-se, em diversas falas junto aos 

entrevistados (E7, E10, E13, E14, E23) sobre o 

mapeamento dos problemas, sendo apontado como fator 

central para articulação e assertividade na solução 

proposta, assim como também a interiorização do PCEI. O 

método realizado para a identificação dos problemas foi 

visto como benéfico pelos entrevistados, pois permitiu uma 

identificação completa e precisa, de forma setorizada, 

economicamente, como também por regiões. O resultado 

foi uma melhor visualização, e resolução dos problemas, 

permitindo uma identificação completa e precisa de 

soluções em nove regiões cearenses com foco em 

problemáticas locais. 

 

4.3 Aproprabialidade da Inovação 

O segundo processo que tratou da apropriabilidade 

da inovação foi assegurado no PCEI por meio da promoção 

da confiança, da justiça processual e da posse conjunta de 

bens. 
 

4.3.1 Confiança 

A função de promover a confiança entre os 

participantes aconteceu a começar da definição de uma 

agenda comum construída a partir da Coordenação que 

esteve à frente do PCEI, conduzida por via da promoção de 

sucessivas interações, de compartilhamento de 

conhecimento e de resolução conjunta de problemas visto 

que estiveram em contato permanente entre si, tanto em 

ações específicas quanto no dia a dia, de acordo com as 

demandas solicitadas. Esse contexto gerou confiança 

desde repetidas interações, reciprocidade nas ações e na 

resolução conjunta de problemas, o que, 

consequentemente, proporcionou uma alta proximidade 

entre todos, fornecendo direção e orientação aos membros 

do Programa. No PCEI todos os membros possuíam 

autonomia para sugerir e realizar atividades. A única 

restrição é que houvesse uma combinação aberta sobre o 

que seria realizado e o propósito, além de assegurar a 

disponibilidade para tal atividade. Devido a esses esforços, 

a confiança começou a se desenvolver entre os 

participantes. Tal assertiva demonstrou concordância com 

o relato, a seguir descrito: 

 
[...] A gente não tem muito problema com startup de 
comunicação, porque normalmente são alunos que 
criam a visão de respeito com a gente, eles sempre 
estão de prontidão, mas a gente nota que durante o 
primeiro mês você tem que ir quebrando um pouquinho 
o clima de afastamento. Aí você vai interagindo, então 

acho que é uma coisa que tem que acontecer, e a 
gente tem no Cluster um diálogo bom, eles escutam a 
gente quando a gente diz que está atrasado e que tem 
que orientar por um caminho, eles fazem, eles correm 
atrás. Então assim a gente tem uma relação boa, 
interessante. No nível que até me espanto quando a 
gente tem pessoas diferentes que a gente não 
conhece. (E12). 

 

Validando os argumentos de Pellegrin et al. (2007), 

Dhanaraj e Parkhe (2006), Hurmelinna-Laukkanen, Möller e 

Nätti (2011) e Klerkx e Aarts (2013), averiguou-se que as 

interações entre os atores organizados em rede foram 

fortemente baseadas em confiança, não em relações 

hierárquicas e/ou de mercado. A formação da rede também 

diminuiu a incerteza e a complexidade do processo de 

inovação devido ao ambiente considerado confiável entre 

seus atores, o que reduziu as chances de comportamento 

oportunista entre eles. Nesse sentido, Balestrin et al. (2005) 

e Pellegrin et al. (2007) lecionaram que, em um ambiente 

permeado pela confiança entre os atores, as empresas 

podem passar a delegar mais tarefas a terceiros e dedicar 

esforços a atividades chave de seu interesse, reduzindo a 

complexidade de suas atividades. 

Sob o mesmo ponto de vista, a formalização das 

relações, foi construída via termo de compromisso, termo 

de outorga e aceitação de bolsa de inovação e ao plano de 

trabalho dos bolsistas, tendo sido os documentos formais 

existentes além do Convênio referente ao PCEI, oriundos 

de parcerias externas, contratos ou respostas a editais de 

prestação de contas de execução e relatórios descritivos de 

entregas. Frente a algumas novas ações e demandas, 

especialmente aqueles remunerados, a opção pelo 

estabelecimento de contratos e convênios tornou-se uma 

possibilidade válida e, em alguns casos, necessária por 

conta das exigências de parceiros, especialmente quando 

envolvia a transferência de recursos e a sua distribuição 

entre os envolvidos. 

Algumas sanções para violações de confiança foram 

previstas, mas somente em relação a descontinuidade das 

bolsas de pesquisa da Funcap aos PRs e as 

equipes/startups. Após análise por parte da Coordenação 

do PCEI, quem sofria a sanção era informado sobre a 

referida decisão. Exceto a penalidade quanto a 

descontinuidade das bolsas de pesquisas, o PCEI não 

dispunha de nenhum tipo de sanção clara, preestabelecida 

para violações de conduta. 
 

4.3.2 Justiça Processual 

A responsabilidade de promover a justiça processual 

entre os participantes aconteceu a partir da abertura 

necessária às tomadas de decisão, possibilitando que 

fossem coerentes e justas, independentemente dos 

resultados e, com isso tinha-se impacto sobre o 

engajamento e a disposição de aportar novas ideias, como 

observado pelos entrevistados: 

 
[...] Para mim, teve um curso que acho que mudou o 
que a gente estava fazendo, que foi o curso que eles 
falavam um pouco mais sobre prototipagem, a 



Cavalcante, Buarque & Câmara –Orquestração de redes de inovação em políticas públicas 

Contextus – Revista Contemporânea de Economia e Gestão (2023), 21, e81742 | 11 

abordagem foi ótima, vá testando, teste, não deixe para 
testar só no final. E acabamos por utilizar muito essa 
abordagem, testando, então, isso mudou a forma de 
desenvolvimento do produto. Eu diria que esse foi o 
principal curso, fora isso, a principal forma que eu acho 
que até agora foram os acompanhamentos que 
tivemos, foram muito bons. Existe o acompanhamento 
só para saber como está o estágio atual, vai dando 
dicas, por exemplo e aí vão surgindo ideias 
superlegais, para mim foi muito legal esse 
acompanhamento. (E1). 

 
[...] A gente tem tido um acompanhamento, uma 
atenção muito forte, em momento nenhum a gente fica 
com dúvidas que não são respondidas. A gente não 
fica sem ter uma resposta. Foram dados muitos 
treinamentos [...] a gente a todo momento repassa isso 
para nossas startups. (E7). 

 

Nesse caso, por exemplo, o PCEI detinha de 

ferramentas que possibilitaram a efetivação dos canais de 

acompanhamento do coletivo, bem como a participação nas 

tomadas de decisão. Capacitações, palestras, oficinas, 

workshops, fóruns, mentoria, eventos, redes sociais, 

arquivos, tarefas, etapas, planilhas e calendário foram 

ferramentas úteis no que diz respeito ao acompanhamento 

do cotidiano dos membros do PCEI. Já do ponto de vista da 

colaboração, as ferramentas votação, sugestão e textos 

colaborativos foram as mais eficazes. Reforçando os 

argumentos dos autores Khanna, Gulati e Nohria (1998) e 

Kim e Mauborgne (1998), o trabalho colaborativo do PCEI, 

assegurou a abertura e a transparência necessária para 

que os processos decisórios fossem tomados como justos, 

independentemente dos resultados. Podem ser citados, 

como exemplo, a aceitação ou não de ideias para a 

implementação e novas funcionalidades no PCEI. 

O PCEI promoveu a justiça processual com o objetivo 

de assegurar a cooperação voluntária e o aporte de ideias 

relevantes na busca de soluções para os problemas 

comuns no PCEI. Para isso, procurou conduzir o processo 

decisório de maneira justa, independentemente dos 

resultados, agregando e produzindo conhecimentos 

múltiplos, onde os membros que integraram o PCEI 

pudessem exercer a governança local. Nas capacitações, 

oficinas e workshops, os membros estabeleceram 

conversações mútuas, contrapondo decisões a partir de 

argumentação justificada, relacionada à característica de 

que utilizavam por vivenciarem a realidade e ainda 

conseguiam preservar o histórico de decisão, viabilizando a 

constância do processo, por meio do registro e controle 

mútuos das decisões tomadas. 

Os orquestradores do PCEI monitoraram o processo 

da justiça processual, certificando-se de que os resultados 

e marcos do PCEI foram promulgados conforme acordado 

no Convênio, no Plano de Trabalho e no Edital de 

Chamamento Público. Para fazer isso, foi confiado em 

consenso, que os orquestradores verificavam e 

monitoravam o objetivo, as atividades, as obrigações, o 

cumprimento de metas e marcos, os acordos, os relatórios, 

os resultados esperados, dentre outros, discutindo o 

progresso da colaboração, para que ações específicas 

pudessem ser tomadas, se necessário. 

 

4.3.3 Posse de Bens Conjunta 

Na análise dos depoimentos, confirmaram-se, 

também, os conceitos de Dhanaraj e Parkhe (2006) e Grant 

e Baden-Fuller (2004), para os autores a tarefa voltada a 

manutenção da posse de bens conjunta que ocorreu por 

meio do compartilhamento, combinação e cocriação de 

conhecimentos gerados por todas as partes interessadas, 

pois o PCEI ao fornecer a participação ativa de todos na 

geração de inovações para suas necessidades, também 

desenvolveram suas capacidades de aprender a inovar, de 

gerar novos conhecimentos e de criar um processo de 

empoderamento dos membros. Tal percepção é trazida à 

tona pelo entrevistado: 

 
[...] Esse Programa tem uma componente muito 
importante que é a condicionante de sucesso muito 
baseada na integração, na articulação, no 
desenvolvimento de todos que são protagonistas, 
então, esse apelo forte quanto a questão da inovação 
está na agenda de todo mundo e também já é 
conhecido a questão da inovação como uma 
ferramenta de incremento de desempenho de avanço 
em termos de competitividade, de alcance de mercado, 
de novo reposicionamento dos negócios frente aos 
desafios que estão cada vez mais crescentes, 
complexos, as empresas já estão admitindo que 
inovação é uma condição sine qua non para 
posicionamento competitivo desse mercado [...] então 
esse Programa traz consigo alternativas para algumas 
questões que as iniciativas anteriores também ficaram 
pelo caminho por isso. Primeiro foi a questão da 
compreensão do Cluster de Inovação, conhecer o 
território onde está atuando, reconhecer as vocações 
de cada região e a partir desse cenário bem delineado, 
interpretar localmente com diversos agentes quais são 
as questões cruciais para serem tratadas e a partir daí 
com essa interlocução entre toda as partes 
interessadas, você consegue construir uma agenda 
com mais alinhamento para a resolução das questões, 
você não vai meramente cumprir uma política pública 
porque tem o recurso, porque é importante, mas não, 
você já tem uma amplitude maior de visão na medida 
em que você visualiza qual é o maior potencial, quais 
são os principais setores de atividades, quais são os 
principais problemas e como construí-los, esse é um 
ponto muito importante desse Programa. (E8). 

 
Porém, é importante ressaltar a percepção em 

relação a continuidade e o futuro do PCEI, levando em 

consideração essa visão, os entrevistados destacaram a 

importância do PCEI em se mostrar ininterrupto. Tal 

preocupação foi quanto as alternâncias de grupos de poder 

eleitos, que podem vir a interferir na execução futura do 

Programa. 

Pode-se verificar por meio das respostas dos 

entrevistados, a percepção da geração de valor das 

inovações que foram e serão geradas pelo PCEI dentre elas 

à apropriação da inovação, percebida pelos entrevistados 

como próspera, trazendo resultados positivos com melhoria 

no ambiente econômico local, retendo e desenvolvendo 

mão de obra regional, qualificando-os, resultando em um 
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ciclo positivo de fomento e apropriação da inovação na 

região. 
 

4.4 Estabilidade da Rede 

O terceiro processo que condicionou a estabilidade 

da rede ocorreu apoiado por tarefas específicas voltadas ao 

reforço e à reputação, ao aumento da sombra de futuro e à 

construção da multiplexidade na rede de inovação, no 

âmbito do PCEI. 

 

4.4.1 Reforço a Reputação 

Assim, a partir de uma percepção constante no 

sentido efetivo do PCEI para cada membro envolvido o que 

promoveu o reforço a reputação da rede. Quanto maior a 

apropriação do sentido, maior a sensação da estabilidade 

da rede e a geração de significantes efeitos de 

confiabilidade. Os membros foram estimulados no PCEI a 

encontrarem auto reponsabilidade e autonomia no que 

faziam. O PCEI procurou regularmente questionar as linhas 

de trabalho, dentre elas, sobre quem eram os membros que 

se sentiam donos do negócio de forma a identificar quem 

estava efetivamente comprometido, o que denominaram 

como membros de referência em uma determinada 

equipe/startup. Esta iniciativa foi mais bem compreendida a 

partir da declaração dos entrevistados: 

 
[...] Acredito que o Programa fica muito acessível 
quando ele logo no primeiro workshop colocou um 
acordo societário entre os membros. Fez com que eles 
tivessem uma certa segurança na formalização das 
startups feitas bem no começo, acho que isso de certa 
forma dissolveu qualquer receio que as startups tinham 
com seus próprios membros, inclusive os PRs porque 
ali já estava bem claro o papel dos PRs exigidos e 
também entres os membros com esse acordo 
societário (E11). 
 
[...] Há um crescimento de confiança no Programa, 
junto aos envolvidos, de diálogo, solidificando o 
Programa e os partícipes, junto a inteligência e 
capacidade técnica que o povo cearense tem. (E20). 
 

Em contrapartida, alguns entrevistados 

apresentaram uma visão contraditória com relação a sua 

reputação, mesmo sendo um Programa apoiado pelo 

Governo Estadual, ao afirmarem que o PCEI mostrou uma 

certa instabilidade devido à sua dependência ou fragilidade 

mediante mudanças nos cenários econômico e político, de 

acordo com as explicações seguintes: 

 
[...] A gente precisa sair um pouco só desse recurso do 
Estado, do Município, da Federação, trabalhar também 
com investimento, a gente não pode descartar, o 
Estado precisa ampliar o investimento desse valor, 
mas também ampliar parcerias que fomentem isso [...]. 
(E6). 
 
[...] É uma preocupação permanente, já que as 
administrações mudam. Mas apostamos no que foi 
pensado nos Projetos como Fortaleza 2040, Ceará 
2050, Ceará Veloz, e na governança do Estado, com 
referencial que ajude nesse trabalho futuro. (E14). 
 

A colaboração se apresentou como um 

comportamento intrínseco como forma de operação do 

PCEI. Sendo assim, os membros sentiram esta dinâmica, 

ao seu tempo, e passaram a desenvolver uma relação com 

mais clareza na rede. O PCEI buscou o reforço à reputação, 

que assegurou sua legitimidade e sinalizou a confiabilidade 

de suas ações, permitindo a atração de parceiros e seu 

engajamento efetivo. 

Considerando-se essa ótica, e corroborando com 

Dhanaraj e Parkhe (2006), o orquestrador pode melhorar a 

estabilidade da rede ao destacar sua reputação, uma vez 

que para as empresas novas e emergentes é interessante 

estar ligado uma instituição reconhecida. Ademais, a boa 

reputação do orquestrador inibe a quebra de ligações na 

rede e incentiva a criação de novos laços. 

 

4.4.2 Aumento da Sombra de Futuro 

Quanto ao aumento da sombra de futuro e conforme 

argumentou Ritala et al. (2013), esta tarefa específica 

ocorreu por meio da criação de vínculos entre benefícios 

futuros e a ações presentes que se conectaram pelas 

causas e pelas possibilidades de que as ações 

conseguissem gerar transformações. Dessa forma todas as 

partes interessadas passaram a direcionar seus olhares a 

um futuro pretendido, conforme se observa nas declarações 

dos entrevistados: 

 
[...] Eu acredito que vai sair uma coisa muito legal em 
virtude do Programa, nessa área de inovação, você vê 
que realmente tem uma fundamentação, sabe o que 
estão fazendo, mas ainda há problemas a serem 
solucionados, porque para muitos PRs isso é uma 
coisa nova, então daqui que você insira todo mundo 
nessa necessidade vai demorar um pouco [...] O 
Pesquisador é a galera mais focada e o pessoal do 
Estado, da Sedet também tem a pegada de fazer a 
gente trabalhar em média a longo prazo [...] Com a 
maturidade vai todo mundo aprendendo, você vai 
plantando a semente em vários lugares. (E3). 
 
[...] O maior benefício do Programa Clusters 
Econômicos de Inovação é a cadeia do emprego, o 
emprego socializa as pessoas, gerando oportunidade 
com eficiência e eficácia. (E15). 
 
[...] O grande benefício do Programa é ser um 
agregador, para além do recurso, a Sedet é uma 
agregadora, ela tem entrada com as indústrias, ela tem 
entrada com a Academia e ela é o Governo. Os 
Programas que podem se trabalhar como grandes 
agregadores, com esses múltiplos atores, dentro de um 
mesmo Programa, faz com que o Programa ganhe uma 
robustez que a maioria não vai ter mesmo que tenha 
dinheiro. Às vezes ter muito dinheiro por si só não é 
suficiente, é preciso que o ecossistema esteja também 
envolvido, porque às vezes, só dinheiro não faz a 
startup tracionar. O Programa como agregador de 
múltiplos parceiros, ele começa a gerar uma força que 
nenhum outro vai ter. E o Governo tem essa 
capacidade, essa característica, ele não tem ego, não 
tem equity. O Governo tem na mão uma força que a 
Universidade não vai ter e que a indústria não vai ter. 
(E29). 
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4.4.3 Construção de Multiplexidade 

Averiguou-se que, segundo Kenis e Knoke (2002) e 

Shipov e Li (2012), a construção de multiplexidade se 

manifestou pela sua dinâmica de trabalho que permitiu a 

existência de dois ou mais tipos de relacionamento 

ocorridos ao mesmo tempo. No PCEI tal dinâmica se 

manifestou por meio das aproximações feitas entre os PRs, 

as equipes/startups e o PCEI e, ainda entre Programas. 

Esta dinâmica é destacada pelos entrevistados: 
 
[...] Eu vou citar duas relações que durante o Programa 
foram feitas, uma inclusive com o Pesquisador 
Regional do Cluster do Agronegócio do Vale do 
Jaguaribe, a gente tinha um conhecimento superficial, 
e o Programa nos aproximou. Então, na fase inicial 
esse Pesquisador Regional citado me ajudou a ter 
contatos para poder divulgar, nos aproximamos e a 
gente criou um canal que hoje está estabelecido e a 
gente tem se tratado como amigo, e esse é o primeiro 
ponto, depois eu tive contato com o Pesquisador 
Regional  do Cluster de Mineração e Metalmecânica da 
região do Vale do Jaguaribe, que também é bem 
próximo a minha área de atuação da minha startup, e 
a gente saiu com uma aproximação mais forte, mas a 
gente trocou mensagem e teve uma aproximação que 
acredito que ela pode gerar muito e então, o Programa 
proporcionou isso, esse contato que acredito que se 
fosse presencial nossos encontros, reuniões, de fato 
estaríamos no nível mais elevado. Tem startups, por 
exemplo, como a vinculada a Pesquisadora do Cluster 
de Turismo da região da Grande Fortaleza 1, que eu 
estou me aproximando mais da startup [...] (E10). 

 
[...] Promover o adensamento das relações, sem o 
Programa Cluster de Inovação, por exemplo, eu duvido 
que metade das pessoas mobilizadas tivessem a 
iniciativa de participar de uma audiência pública, por 
exemplo, então é um nível de aproximação da 
formulação de política pública, que é na minha opinião, 
inédita. O Cluster tem esse gol, que é fazer com que as 
empresas e as Universidade se sintam provocadas a 
conversar com a Secretaria, fazendo com que esse 
relacionamento seja nutrido, seja fomentado. Isso é um 
produto indireto, mas as relações que o Programa está 
gerando a partir dos Clusters, talvez elas sejam tão 
promissoras e duradouras, quanto qualquer resultado 
em termo de política pública que possa surgir dele. O 
Programa estabeleceu um patamar de interlocução 
que eu acho que vai ser um desafio para a continuidade 
dele e que ele seja melhor do que já é. (E22). 

 

Quanto à promoção de dois ou mais tipos de 

relacionamentos ocorrendo ao mesmo tempo, a função 

voltada para a construção da multiplexidade foi conduzida 

por meio de atividades que foram organizadas em dois 

níveis: estratégico e operacional. 

Ainda no nível estratégico, foram três as ações 

executadas no âmbito do PCEI:  

a) gestão do Programa; 

b) avaliação e divulgação dos resultados do 

Programa;  

c) captação de apoio institucional, político e 

financeiro para o Programa. As três atividades 

influenciaram diretamente o conjunto de ações individuais 

em carteira. 

Outra dimensão significativa referiu-se à autogestão 

decorrente do trabalho conduzido no PCEI por conta do 

empoderamento dos membros e do seu envolvimento direto 

com as questões que foram trabalhadas em prol do 

Território. 

Essas concepções, conforme apontam Dhanaraj e 

Parkhe (2006), o orquestrador pode melhorar a estabilidade 

da rede ao incentivar a ocorrência de dois ou mais tipos de 

relacionamentos simultâneos na rede (network multiplexity) 

a fim de aumentar as relações e sua profundidade, com 

maior entendimento entre os atores, o que leva à maior 

estabilidade, portanto, conforme se evidenciou, nos relatos 

da pesquisa e, legitimando-se os autores, tal afirmação 

ocorreu no PCEI de forma evidente.  

Entretanto, ao considerar as narrativas contextuais 

quanto PCEI e das inovações e outras atividades 

complementares ao seu desenvolvimento se reforçou que o 

Programa, mesmo ao se definir com um ecossistema em 

muitas de suas comunicações é uma rede de inovação 

pública. Na análise dos depoimentos, confirmaram-se, 

também, os conceitos de Leminen e Westerlund (2012), 

Leminem (2013) e Nyström et al., (2014), de como é 

possível resgatar a partir de suas práticas de conexão entre 

pessoas para a construção do pensamento de inovação 

direcionado ao enfrentamento de desafios substanciais.  

De fato, o PCEI se afirmou como uma rede de 

inovação pública. Nesta rede, as partes interessadas 

colaboraram entre si, para o desenvolvimento de 

inovações. As dinâmicas do PCEI auxiliaram na condução 

de uma categoria de inovação aberta que auxiliou a 

cocriação de iniciativas voltadas para a inovação alicerçado 

na junção criativa entre ciência e tecnologia em 

acontecimentos que decorreram mediante interações entre 

os membros ou foram desempenhados por elas nas 

diversas ocasiões de argumentações de ideias.  

Constatou-se que, baseados nos resultados dos 

dados dos entrevistados e pelos resultados positivos 

observados pelo PCEI, os respondentes reforçaram a 

necessidade de sua continuidade, pois é um caminho de se 

garantir emancipação econômica e social para o 

desenvolvimento regional. A garantia da continuidade seria 

a transformação do PCEI em uma política pública de 

Estado, onde alternâncias e interesses dos gestores 

gerassem menos reflexos negativos na sua execução. 

 

4.5 Discussão dos Resultados 

Os resultados indicam que foram encontradas 

evidências dos construtos de orquestração no Programa 

PCEI. Como uma política pública regional de fomento à 

inovação que buscou fomentar o empreendedorismo e a 

inovação no estado do Ceará, o Programa cumpriu seu 

papel em incentivar a colaboração entre diferentes atores 

do ecossistema, como Pesquisadores representantes das 

universidades, gestores de instituições, e formuladores de 

políticas públicas. 

Com relação à Mobilidade de Conhecimento, foi 

possível notar, no contexto do Programa, que o fluxo do 
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conhecimento se deu por iniciativas estabelecidas pelo 

Programa para estimular a interação entre os participantes. 

Em seu início, por exemplo, houve grande interação entre 

universidade-instituições com o objetivo de listar as 

principais oportunidades e os gargalos a serem trabalhados 

nos diferentes setores econômicos do Estado. E durante 

todo o Programa, as informações e conhecimentos foram 

compartilhados por plataformas virtuais, no decurso dos 

workshops de capacitação e treinamento para os 

participantes do Programa (startups e equipes proponentes 

de tecnologias). 

Sobre a Apropriabilidade da Inovação no contexto do 

Programa, observou-se que as relações de confiança, 

proporcionadas por meio da interação entre os participantes 

do Programa, foram fundamentais para proporcionar o 

sentimento de pertencimento do Programa e dos benefícios 

gerados a partir dele. A forte interação entre os 

Pesquisadores Regionais, especialistas em suas áreas de 

atuação, e as startups que estavam sendo mentoreadas, foi 

fundamental para o desenvolvimento dessas startups e 

amadurecimento dos membros da equipe. Além disso, 

também foi evidenciado que os workshops proporcionados 

para as equipes participantes proporcionaram um 

entendimento sobre o compartilhamento dos benefícios 

gerados a partir da participação no Programa. Esse 

entendimento foi alcançado também por meio de 

workshops de capacitação e mentoria, tendo foco em 

Propriedade Intelectual. 

Por fim, tratando da Estabilidade da Rede do PCEI, 

foi evidenciado que o pertencimento ao Programa e a 

atribuição de atividades e de responsabilidade foi 

importante para gerar efeitos de confiabilidade, autonomia 

e estabilidade para a rede do Programa. As startups e as 

equipes participantes tiveram atividades definidas e metas 

a serem alcançadas durante seu envolvimento, como 

desempenho nas capacitações, desenvolvimento e entrega 

da prova de conceito de suas tecnologias, dentre outras. 

Além disso, a construção de uma visão de longo prazo para 

os benefícios do Programa para os setores econômicos e 

para seus participantes, foi uma estratégia importante para 

gerar engajamento na execução das atividades e, assim, 

proporcionar uma maior estabilidade para o Programa e 

melhores resultados advindos da política pública. 

 

5 CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 

O objetivo desta pesquisa foi apresentar o Programa 

Clusters Econômicos de Inovação (Programa do Governo 

do Estado do Ceará na Região Nordeste do Brasil) como 

um projeto orquestrador de redes de inovação pública. O 

objetivo foi alcançado, considerando que foi possível, 

através da coleta de dados por meio de entrevistas e 

posterior análise de conteúdo, evidenciar que o Programa 

PCEI traçou estratégias e executou ações que visavam 

estabelecer um ambiente de colaboração, e de 

compartilhamento de informação e conhecimento. Estas 

ações e estratégias foram possíveis de ser realizada porque 

a política pública do Programa PCEI orquestrou uma rede 

de colaboração entre diferentes atores que compõem o 

ecossistema de inovação cearense, e que foram cruciais 

para estabelecer a rede que possibilitou a execução desta 

política pública. 

Conforme se evidenciou, nos relatos da pesquisa e, 

legitimando-se a teoria (Dhanaraj & Parkhe, 2006; Ritala, 

Hurmelinna-Laukkanen & Blomqvist, 2009; Ritala, Armila & 

Blomqvist, 2009) quanto a orquestração de redes de 

inovação em políticas públicas, confirmou-se que no PCEI 

é possível identificar a estrutura e evolução de atividades 

inovadoras que exigiu uma atuação flexível e adaptável de 

organizações que colaboraram para alcançar resultados 

comuns (Spena, Tregua & Bifulco, 2017). 

A rede de inovação do Programa constituiu-se a 

partir da atividade social e institucional de construção de 

relacionamento entre os seus atores, sendo os principais 

elementos das redes de inovação (Gulati, 1995), 

promovendo a criação de valor (Gulati, 2007; Spena, 

Tregua & Bifulco, 2017). Legitimando os autores Tidd, 

Bessant e Pavitt (2003), a rede do PCEI pode ser 

considerada um conjunto de posições ou nós, ocupados por 

indivíduos, empresas, unidades de negócio, universidades, 

governos, clientes ou outros agentes, e elos de ligação e/ou 

interações entre estes nós. 

A concepção de redes de inovação vem se 

estabelecendo em um fator para o êxito do 

desenvolvimento econômico e para o feito da inovação. A 

construção de conhecimento desempenhada de forma 

colaborativa tem sido um meio dominante e promissor de 

efetuar um output de alta qualidade (Lee & Bozeman, 

2005). Nesse sentido, políticas públicas de inovação de 

apoio à formação de redes de inovação podem contribuir 

para a melhoria da competitividade econômica e 

tecnológica de um setor ou mesmo de um país (Koschatzky, 

2001). 

O que se percebe a partir dessa afirmação é o 

significado do desenvolvimento de políticas públicas de 

facilitação das redes, indicando a pertinência e eficiência da 

estruturação de redes para fomentar inovações no 

desenvolvimento econômico. Neste sentido, constatou-se 

que, o Programa Clusters Econômicos de Inovação atuou e 

exerceu o papel de orquestrador de rede de inovação. Tal 

conclusão, com base nos resultados deste estudo, provém 

da constatação de que o PCEI pode ser caracterizado ainda 

como rede de inovação, devido a diversidade real de atores, 

como descrito nos trabalhos de Pellegrin et al. (2007) e 

Rycroft e Kash (2004). 

Analisando a dinâmica da rede, pode-se afirmar que, 

o PCEI promoveu uma formulação de política pública de 

inovação, proporcionando como benefício a participação 

ativa da Tríplice Hélice, em sinergia a um grande número 

de diversos atores locais e regionais. A concentração das 

relações desenvolvidas gerou um nível de diálogo, fazendo 

com que as empresas e as Universidades se sentissem 

encorajadas a conversar com o Governo, fazendo com que 

esse relacionamento fosse sustentado e fomentado. 
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Mesmo tendo sido um produto indireto, contudo, as 

relações que o Programa gerou a partir do PCEI, foram tão 

promissoras e duradouras, quanto qualquer resultado em 

termo de política pública que surgirá dele. 

Tal aliança permitiu dar a sustentação necessária ao 

conjunto de processos e ações específicas, representando 

a ação gerencial necessária a orquestração de recursos no 

ambiente da rede de inovação, desempenhando um papel 

importante nesse processo, representados por uma 

abordagem contínua, por meio do qual se ilustrou como a 

Tríplice Hélice pode absorver e transformar Programas em 

sua prática, oriundos de políticas públicas de inovação, 

promovendo dentre tantas ações o estímulo ao 

desenvolvimento regional, com a combinação de 

identificação de setores prioritários e de problemas das 

empresas pertencentes a Clusters econômicos de inovação 

em diferentes regiões do Estado do Ceará e propostas de 

soluções tecnológicas inovadoras a serem apresentadas 

por startups. 

Ademais, os resultados deste estudo sugerem que o 

PCEI incentivou e gerenciou interações de forma 

sistemática e significativa entre seus atores, gerando um 

grande impacto positivo nos resultados de inovação da 

rede. Foi possível reconhecer as três interações 

relacionadas aos três processos para o exercício da 

orquestração de redes de inovação e que estão 

positivamente relacionados com a saída de inovação. 

Primeiro, a apropriabilidade da inovação impactando 

positivamente sobre a mobilidade do conhecimento. 

Segundo a apropriabilidade impactando positivamente a 

estabilidade da rede. E, terceiro, a estabilidade da rede 

impactando positivamente a apropriabilidade da inovação, 

conforme é esperado de um orquestrador de rede 

(Dhanaraj & Parkhe, 2006). Esses processos foram centrais 

para se compreender a orquestração de redes de inovação, 

possibilitando a gestão da rede de inovação constituída em 

torno do PCEI para o desenvolvimento de inovações. 

Como principais contribuições da pesquisa realizada 

para a área, este trabalho fornece uma visão integrada da 

literatura existente no campo relativo à orquestração de 

redes de inovação em políticas públicas, ao colaborar para 

o melhor entendimento do funcionamento das redes e das 

necessidades atuais das organizações que nelas atuam. 

Além disso, o presente trabalho colabora para futuros 

estudos e possíveis mapeamentos de redes de inovação, o 

que pode contribuir para melhorias reais no funcionamento 

destas. 

Esta pesquisa tem algumas limitações, a saber: 

dificuldade em obter resposta por parte dos 42 

componentes do Núcleo Central e 41 Pesquisadores 

Regionais quanto ao agendamento e possibilidade de 

entrevistá-los e a compreensão dos dados do PCEI que 

também vêm dos dados coletados como parte deste 

estudo, que são suficientes para uma avaliação abrangente 

durante um período maior, porém, não consegue capturar 

toda a complexidade e gama de atividades dentro de uma 

rede tão ampla. 

Como sugestão para futuras investigações neste 

campo de estudo, sugere-se a realização de estudos 

empíricos em que se busque evidenciar a 

operacionalização dos processos e as ações específicas da 

orquestração de redes de inovação ou mesmo como um 

ponto de partida para a identificação de lacunas existentes 

e de possíveis processos poucos mapeados pela literatura, 

como a evolução da rede e do Programa com o tempo, 

utilizando amostras maiores, com diferentes tipos de 

startups, bem como equipes/startups não classificadas 

junto ao Programa, podem ser imprescindíveis para se 

confirmar o resultado da pesquisa, e adicionar 

conhecimentos às descobertas. Além disso, também é 

recomendado a realização de pesquisas que possam 

mensurar e investigar como se deu a evolução tecnológica 

das empresas, startups e tecnologias participantes do 

Programa, de modo a avaliar de que forma a política pública 

do PCEI influenciou na evolução tecnológica e na 

maturação de gestão das organizações participantes do 

Programa. 
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